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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 196/2017
À Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., é atribuída, 

por lei, a promoção da elaboração e da execução da estra-
tégia de gestão integrada da zona costeira, cuja aplicação 
deve assegurar ao nível regional, assim como a proteção e a 
valorização das zonas costeiras, de acordo com o estipulado 
no artigo 3.º da sua orgânica, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 56/2012, de 12 de março, na sua redação atual.

Enquadrado neste objetivo, foi desenvolvido o Plano de 
Gestão Ambiental da Lagoa de Óbidos, visando a adoção 
de medidas que contrariem o assoreamento e promovam 
o equilíbrio hidrodinâmico do sistema, incluindo medidas 
de manutenção da sua embocadura.

Para concretização do referido plano de gestão ambien-
tal, impõe -se agora proceder à execução da empreitada de 
dragagens da zona superior da Lagoa de Óbidos, e trata-
mento dos materiais dragados. Esta obra é fundamental 
para contrariar o fenómeno de assoreamento e melhorar 
as condições hidrodinâmicas e de qualidade da água no 
interior deste sistema lagunar, através da realização de 
um conjunto de dragagens na zona superior da Lagoa de 
Óbidos. Esta intervenção foi objeto de uma candidatura 
ao Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência 
no Uso de Recursos (PO SEUR), já aprovada e contratada 
com uma taxa de cofinanciamento de 85 %.

As dragagens envolvem as ações previstas no projeto 
para a zona superior da Lagoa de Óbidos, nomeadamente a 
dragagem do canal comum, da foz do rio Real, do braço da 
Barrosa e do braço do Bom Sucesso, bem como as bacias 
na foz do rio Real e do braço da Barrosa e a deposição dos 
dragados em depósitos provisórios previstos em projeto, e 
seu posterior transporte após secagem para depósito defi-
nitivo, em consonância com as recomendações resultantes 
da avaliação de impacte ambiental.

A intervenção em apreço está prevista no conjunto das 
ações propostas pelo Plano de Ordenamento da Orla Cos-
teira Alcobaça -Mafra, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 11/2002, de 17 de janeiro, estando 
incluída no Plano de Ação Litoral XXI com prioridade 
elevada.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e dos 

n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, repristinados pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 86/2011, de 11 de abril, da alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. 
(APA, I. P.), a realizar a despesa e a aquisição de serviços 
relativos à empreitada das dragagens da zona superior da 
Lagoa de Óbidos, e tratamento dos materiais dragados, 
no montante de € 12 500 000, na condição de obter um 
cofinanciamento nacional máximo de € 2 250 000, valores 
aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
sua redação atual, o recurso ao procedimento de concurso 
público, com publicação de anúncio no Jornal Oficial da 
União Europeia.

3 — Determinar que os encargos resultantes da emprei-
tada referida no n.º 1 não podem exceder, em cada ano 
económico, os seguintes montantes, aos quais acresce IVA 
à taxa legal em vigor:

a) 2018 — € 454 766;
b) 2019 — € 7 715 234;
c) 2020 — € 4 330 000.

4 — Esclarecer que os montantes fixados no número 
anterior, para cada ano económico, podem ser acrescidos 
do saldo apurado no ano anterior.

5 — Determinar que os encargos financeiros emergen-
tes da presente resolução são suportados pelas adequa-
das verbas a inscrever no orçamento de investimento da 
APA, I. P., e subvenções europeias que lhe estão afetas, 
designadamente no âmbito do PO SEUR.

6 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro do Ambiente, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito do procedimento referido no 
n.º 2, incluindo a competência para a abertura do proce-
dimento, aprovação do programa do procedimento e do 
caderno de encargos, bem como para a designação do júri 
do procedimento e todos os atos subsequentes.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de dezembro 
de 2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 197/2017
A satisfação das necessidades básicas de alimentação 

das populações dos centros educativos e dos estabeleci-
mentos prisionais compete à Direção -Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais (DGRSP). As refeições servidas devem 
ser preparadas e apresentadas de acordo com as exigências 
dietéticas e de higiene moderna, tendo em consideração a 
estação do ano e o clima do local, e atendendo às especi-
ficidades relativas à idade, ao estado de saúde, à natureza 
do trabalho prestado pelos reclusos e educandos, assim 
como às suas convicções filosóficas e religiosas.

Em 27 de outubro de 2015, nos termos da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 72/2015, de 9 de setembro, 
e ao abrigo do acordo -quadro relativo ao fornecimento de 
refeições confecionadas celebrado pela Entidade de Servi-
ços Partilhados da Administração Pública, I. P., a DGRSP 
celebrou os contratos n.os 49/2015 e 50/2015 para assegurar 
o fornecimento de refeições confecionadas aos reclusos e 
aos jovens internados. Os contratos tinham uma duração 
de dois anos, cessando os seus efeitos a 31 de dezembro de 
2017, com possibilidade de renovação por mais um ano, 
até 31 de dezembro de 2018.

Todavia, por acórdão do Supremo Tribunal Adminis-
trativo foi anulado o referido acordo -quadro, o que veda 
à DGRSP a possibilidade de proceder à renovação dos 
contratos celebrados ao abrigo do mesmo. Trata -se de um 
facto imprevisível com consequências potencialmente gra-
vosas: de facto, a interrupção do fornecimento de refeições 
confecionadas feriria a dignidade de pessoas privadas de 
liberdade que dependem do Estado para a satisfação das 
suas necessidades de alimentação, e poderia gerar danos 
irreparáveis à saúde pública e à segurança interna no meio 
prisional.


